LEI N.º 1384, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.
“Altera a redação do Art. 21, § 3.º do Regime Jurídico dos Servidores”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - O Art 21º, § 3.º, do Regime Jurídico dos Servidores, passará a ter a seguinte redação:  “Somente o afastamento decorrente do gozo de férias legais, não prejudica a avaliação do trimestre e o implemento do triênio.”



Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 15 de setembro de 2006.

            



João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se  e  publique-se.

Secretaria da Administração

Lei n.º 1384/2006

J U S T I F I C A T I V A

Existem Pronunciamentos da doutrina e Jurisprudência de que os afastamentos legais decorrentes de licenças por motivo de saúde suspendem a avaliação do 
estágio:


Destacamos os seguintes pareceres:
a) Da Procuradoria Geral do Estado – RS.


      PARECER N.º 12475


      ESTÁGIO PROBATÓRIO 





      Afastamento do exercício por motivo de saúde e retomada das funções para 
      a conclusão do período da aferição dos requisitos. (Aprovado pelo       

      Procurador – Geral do Estado em 22-03-99).

b) PARECER N.º 11350


     ESTÁGIO PROBATÓRIO
   


     Prazo. Análise teleológica do Instituto


     Necessidade de efetivo exercício no cargo onde se pretende a efetivação.


     Aprovado pelo Procurador-Geral do Estado em 18-09-96.

c) Do Tribunal de Contas do Estado: Estágio Probatório. Consulta. Superintendência Administrativa do Tribunal de Contas do Estado. Servidor Público. Licença para tratamento de saúde. Cômputo do tempo ficto de exercício para apuração do período de estágio probatório. Impossibilidade. Mudança de orientação. Concreção do efetivo exercício exigido pela Constituição Federal de 1988. Necessidade de efetivo exercício – exercício real pelo servidor, a que se contrapõe o exercício não real, fictício, para implemento das finalidades do estágio probatório. (Publicado no DOE em 31-08-99, pág.41). 



Formigueiro, 15 de setembro de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

